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ANEXO V
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  Nº      /2021  OBJETIVANDO  A
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE LIMPEZA
PREDIAL,  HIGIENIZAÇÃO  E  CONSERVAÇÃO
QUE  ENTRE  SI  CELEBRAM  A  FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE  ESTADUAL  DE  MATO
GROSSO  DO  SUL  E  A  EMPRESA..
………………………………………..

A FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL, Instituição de Ensino Superior
com personalidade jurídica de direito público, instituída nos termos da Lei  Estadual nº 1.461, de 20 de
dezembro de 1993, inscrita no CNPJ/MF sob nº 86.891.363/0001-80, estabelecida na Rodovia Dourados-
Itahum - Km 12, Cidade Universitária de Dourados - MS, neste ato representada por seu Magnífico Reitor,
LAÉRCIO ALVES  DE CARVALHO,  brasileiro,  casado,  portador  do  CPF n°  904.658.225-68  e  do  RG
n°1819854/SESUSP-MS, residente e domiciliado à Rua Ranufo Saldivar, 822 Bairro Parque, nº 822, em
Dourados/MS, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa .................., pessoa jurídica de direito
privado, com sede à (rua, nº, bairro, cidade, estado, CEP), inscrito no CNPJ/MF sob o nº ................, neste
ato representada pelo (a) Sr (a)..........,(nacionalidade, estado civil, profissão), portador(a)  do RG nº .............
e  do  CPF  nº  ...........,  residente  e  domiciliado  na  (rua,  nº  bairro,  Cidade,  Estado,  CEP),  doravante
denominada CONTRATADA, celebram entre si o presente contrato, decorrente do resultado de licitação, na
modalidade Pregão Eletrônico nº 001/2021, Processo nº 29/500595/2020, regulada pela Lei nº 10.520, de
17 de julho de 2002, Decreto Estadual n. 15.327, de 10 de dezembro de 2019, Decreto Federal nº 10.024,
de 20 de setembro de 2019, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, subsidiariamente,
pelas disposições da Lei nº 8.666/93 (Licitações e Contratos Administrativos), Lei nº 8.078/90 (Código de
Proteção e Defesa do Consumidor) e Lei nº 10.406/02 (Código Civil Brasileiro), mediante as cláusulas e
condições a seguir:

1 CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 O objeto do contrato é a contratação de empresa  especializada em serviços de limpeza predial,
higienização e conservação, com fornecimento de mão de obra especializada, materiais de limpeza
de primeira linha, bem como todos os equipamentos necessários à execução dos serviços a serem
executados  nas  dependências  da  CONTRATANTE,  conforme  especificações  constantes  do  Termo  de
Referência (Anexo I) Proposta Detalhe (Anexo III) e Planilha de Custos e Formação de Preços (Anexo IV)
do Edital ao qual este Contrato está vinculado, objetivando atender as necessidades da UEMS.

1.2 Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações do objeto do presente Contrato a ser fornecido
pela CONTRATADA, em relação aos quais a CONTRATANTE não tenha se declarado de acordo.

2 CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO

2.1 O presente objeto será prestado conforme dispõe o inciso III do art. 6º da Lei n. 8.666/93.

3 CLÁUSULA TERCEIRA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E SEUS ANEXOS
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3.1 Este Instrumento foi precedido de licitação, conforme dispõe o Decreto Estadual n. 15.327/2019, e as
Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações.

3.2  O  presente  Contrato  encontra-se  devidamente  vinculado  ao  Edital  do  Pregão  Eletrônico  nº
001/2021/UEMS, e seus Anexos, à proposta de Preços da CONTRATADA, à nota de Empenho e demais
documentos que compõem o processo supramencionado que, independentemente de transcrição, fazem
parte integrante e complementar deste instrumento, nos termos do inciso XI, do artigo 55 da Lei Federal nº
8.666/93 e suas alterações.

3.3 Integram este Contrato os documentos a seguir discriminados, cujo inteiro teor as partes declaram ter 
conhecimento e aceitam, independentemente de sua anexação:

3.3.1  Ato  Convocatório  –  Pregão  Eletrônico  n.  001/2021  e  anexos,  bem  como  a  Documentação  de
Habilitação e Proposta de Preços da CONTRATADA.

3.4 Os documentos referidos no item anterior são considerados suficientes para, em complemento a este
contrato,  definirem a  sua  extensão,  e  desta  forma,  a  regerem a  execução adequada do  Contrato  ora
celebrado.

3.5 Para qualquer alteração nas condições ora estipulada neste Contrato deverá ser feita por meio de
Termo Aditivo assinado pelos representantes legais das partes.

3.6 Não terão eficácia quaisquer exceções às especificações contidas neste instrumento e/ou em seus
anexos, em relação às quais a CONTRATANTE não houver, por escrito, se declarado de acordo.

4 CLÁUSULA QUARTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES ÀS NORMAS LEGAIS

4.1 As partes se declaram sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002,
Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Estadual n. 15.327/2019, à Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993 e alterações, Decreto nº 8.625, de 22 de julho de 1996, à Lei nº 8.078, de 11 de
setembro de 1990, à Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, Código Civil Brasileiro, às cláusulas expressas
neste Contrato e no Edital de Pregão Eletrônico Nº 001/2021 que o originou, bem como, às demais normas
pertinentes.

5 CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

5.1 A prestação dos serviços, objeto deste Contrato deverá ser iniciada em no máximo 07 (sete) dias, a
contar  da assinatura do Contrato,  devendo a  CONTRATADA,  nesse prazo,  alocar  a  mão de obra nos
respectivos  locais  e  nos horários  a  serem fixados pela  CONTRATANTE,  informando,  em tempo hábil,
qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de assumir os serviços contratados.

5.2 A CONTRATADA obriga-se a fornecer profissionais com respectiva capacitação para a execução dos
serviços a que se refere este Contrato, em conformidade com as especificações descritas no Termo de
Referência  Anexo  I,  sendo  de  sua  inteira  responsabilidade  a  substituição  dos  profissionais,  quando
comprovado não serem aptos ao exercício da função.

5.3  Os  serviços  licitados  só  serão  declarados  recebidos  após  verificação,  por  servidores  da
CONTRATANTE, no prazo máximo de até 05 (cinco) dias úteis do início da prestação, do atendimento dos
requisitos constantes no Edital.

5.4 Recebidos nos termos acima, se a qualquer tempo, durante a sua execução normal, vier a se constatar
incompatibilidade  dos  serviços  prestados  com as  especificações  constantes  no  Edital/Contrato,  ou  por
qualquer  outra  irregularidade,  a  CONTRATADA deverá  proceder  a  imediata  adequação  às  exigências
editalícias, iniciando a reparação no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contadas da notificação do
fato.

5.5 Todas as despesas relativas à execução do contrato correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.

6 CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
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6.1  As  despesas  decorrentes  deste  fornecimento  correrão  à  conta  da  Funcional  Programática
12.122.0012.4096.0002 Fonte: 0100000000, Natureza de Despesa: 33903700 no item: 33903702. 

6.2 A contratante se reserva o direito de, a seu critério, utilizar ou não a totalidade da verba prevista.

6.3 As despesas efetuadas no próximo exercício correrão por conta do respectivo orçamento dentro da
mesma programação financeira.

7 CLÁUSULA SÉTIMA – DO VALOR E DO PAGAMENTO

7.1  O  valor  total  ESTIMADO deste  Contrato  é  de  R$......................................................
(..............................reais).

7.2  No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas  decorrentes  da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contratação.

7.3 O pagamento, decorrente da prestação dos serviços, objeto desta licitação, será efetuado em parcelas
mensais,  até  o  30º  (trigésimo) dia  após a  apresentação da nota fiscal,  que deverá ser  apresentada a
Diretoria de Administração, sempre no 1º (primeiro) dia útil do mês subsequente à execução dos serviços,
devidamente atestada pelo  setor  competente da CONTRATANTE,  por meio de crédito em conta corrente
Nº..........Ag..............Banco................conforme dispõe o Art. 40, Inciso XIV, alínea “a” da Lei 8.666/93 e suas
alterações e determinações do art. 15, §2° do Decreto-Lei n° 17, de 01 de janeiro de 1979.

7.4 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a contratante, a seu critério, poderá devolvê-la
para as devidas correções, ou aceitá-la com a glosa da parte que considerar indevida.

7.5 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, e o pagamento será
sustado, para que a contratada tome as medidas necessárias. Neste caso o prazo para pagamento passa a
ser contado a partir da data da reapresentação da mesma.

7.6  Não  será  efetuado  qualquer  pagamento  à  empresa  Contratada  enquanto  houver  pendência  de
liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

7.7  A  CONTRATANTE não  pagará,  sem  que  tenha  sido  autorizado  prévia  e  formalmente,  nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras.

7.8 O reajustamento no preço contratado somente poderá ser concedido anualmente, contado da data da
apresentação da proposta, considerando os valores informados na respectiva Planilha de Custos, cujas
variações serão calculadas com base no dissídio coletivo.

7.9 A CONTRATANTE efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos
à CONTRATADA.

8 CLÁUSULA OITAVA – DA VIGÊNCIA

8.1 O prazo de vigência contratual será pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, com vistas à obtenção de preços e
condições  mais  vantajosas  para  a  Administração,  mediante  termo  aditivo,  desde  que  devidamente
justificado por escrito e previamente autorizado pelo ordenador de despesa, como preceitua o Art. 57 § 2º
da Lei 8.666/93.

8.2 Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro
ano da contratação deverão ser eliminados como condição para a renovação, em conformidade com o
disposto no inciso XVII, do Art. 19 da IN SLTI/MP nº 02/2008.

9 CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
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9.1  CONTRATADA deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  no  Edital,  seus  anexos  e  em  sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução dos serviços e, ainda:

9.1.1 cumprir  o objeto do presente contrato, prestando os serviços licitados, na forma, locais,  prazos e
demais condições estabelecidas no Ato Convocatório, responsabilizando-se pelas despesas daí resultantes;

9.1.2 conceder o prazo de 5 (cinco) dias úteis após o início da prestação dos serviços, a fim de que a
CONTRATANTE proceda à verificação de suas especificações,  pois  somente após esse procedimento
serão declarados aceitos;

9.1.3 assegurar que os recursos humanos sejam tecnicamente capacitados para as respectivas funções a
serem exercidas;

9.1.4 fornecer e manter atualizada junto ao Gestor do Contrato relação nominal dos empregados, indicando
nome completo, função número de identidade e CPF, endereço e telefone residenciais, número de celular,
horário e local de trabalho;

9.1.5 fornecer ao Gestor do Contrato relações nominais de licenças, faltas etc., se houver, bem como
escala nominal de férias dos empregados e seus respectivos substitutos com devida antecedência;

9.1.6 responder por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos comprovadamente causem
ao patrimônio da CONTRATANTE, ou a terceiros, durante a permanência no local de serviço, decorrente de
ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e
assumindo o ônus decorrente;

9.1.7 A  CONTRATADA,  além  de  disponibilizar  mão  de  obra  qualificada,  materiais  e  equipamentos
necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza, obriga-se a:

9.1.7.1  Manter seu pessoal devidamente uniformizado, identificando-os mediante crachás e provendo-os
dos Equipamentos de proteção individual;

9.1.7.2 Manter  todos  os  equipamentos  e  utensílios  necessários  à  execução dos  serviços  devidamente
identificados e em perfeitas condições de uso, devendo, os danificados, serem substituídos em até 24 (vinte
e quatro) horas;

9.1.7.3 A  CONTRATADA arcará com todos os encargos trabalhistas, civis, previdenciários, securitários,
inclusive salários, FGTS, férias, aviso-prévio, insalubridade, periculosidade, vale transporte, salário família,
dissídios  coletivos  e  convenções  coletivas  de  trabalho,  e,  ainda,  todos  os  tributos  federais,  estaduais,
municipais e autárquicos, seja qual for sua forma de cobrança, sendo apresentado mensalmente a esta
Instituição todos os comprovantes de encargos e tributos, bem como a Nota Fiscal e Certidão de Débito do
INSS e FGTS;

9.1.7.4 Por ocasião de férias, doença ou qualquer outro tipo de impedimento,  o funcionário deverá ser
imediatamente substituído, sem qualquer ônus para Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul;

9.1.7.5 Deverá usar sistema eletrônico de ponto conforme legislação vigente.

9.1.8 tomar providências, imediatamente, no caso de rejeição total ou parcial dos serviços, adequando-os
às exigências editalícias, iniciando a reparação/readequação, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito)
horas, contadas da comunicação da irregularidade pela contratante;

9.1.9 aceitar todas as determinações de rotina e  disciplinas próprias da  CONTRATANTE,  orientando
seus profissionais para que obedeçam as diretrizes emanadas pelo Setor competente da UEMS e para que
cumpram os horários fixados para as jornadas de trabalho;

9.1.10 substituir o(s) prestador (es) de serviço(s) quando não obtiver desempenho ou conduta adequada
às exigências formalizadas nesta licitação;
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9.1.11 efetuar,  em dia, os pagamentos aos prestadores de serviços, inclusive os relativos aos encargos
previstos pela  legislação trabalhista,  previdenciária  e  fiscal,  bem como,  de seguros e quaisquer outros
decorrentes de sua condição de empregadora ou contratante de serviços autônomos, assumindo ainda,
com relação ao contingente alocado, total responsabilidade pela coordenação e supervisão dos encargos
administrativos,  tais como: controle, fiscalização e orientação técnica, controle de freqüência,  ausências
permitidas, licenças autorizadas, férias, punições, admissões, demissões, transferências, promoções, etc.;

9.2 Apresentar, mensalmente ou em outra periodicidade conforme o caso, em observância às disposições
do inciso I § 5º, do Art. 34, da IN/SLTI/MP nº02/2008, as informações /e/ou documentos listados abaixo:

9.2.1 comprovante de pagamento dos salários, referentes ao mês anterior, juntamente com as copias das
de pagamento ou contracheques e/ou outros documentos equivalentes, com as respectivas assinaturas dos
empregados alocados na execução dos serviços contratados, atestando o recebimento dos valores;

9.2.2 comprovantes/guias  de  recolhimento  da  contribuição  previdenciária  (INSS)  do  empregador  e  dos
empregados alocados na execução dos serviços contratados conforma dispõe o §  3º,  do Art.  195,  da
Constituição Federal, sob pena de rescisão contratual, observada a obrigatoriedade de fornecer a relação
nominal dos empregados a que se referem os recolhimentos;

9.2.3 comprovante do pagamento do 13º salário aos empregados alocados na execução dos serviços;

9.2.4 comprovante  da  concessão  de  férias  e  correspondente  pagamento  do  adicional  de  férias  aos
empregados alocados na execução dos serviços, na forma da Lei;

9.3 Assumir todas as despesas e ônus relativos aos profissionais prestadores dos serviços e quaisquer
outros  oriundos,  derivados  ou  conexos  com  o  contrato,  ficando  ainda,  para  todos  os  efeitos  legais,
expressamente  declarado,  pela  contratada,  a  inexistência  de qualquer  vínculo  empregatício  entre  seus
funcionários e a contratante;

9.3.1 assumir todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidente de
trabalho,  quando,  em  ocorrência  da  espécie  for  vítima  o(s)  seu(s)  prestador(es)  de  serviço(s)  no
desempenho das funções ou em conexão com elas, ainda que verificadas nas dependências da contratante;

9.3.2 manter  absoluto  sigilo  sobre quaisquer informações e/ou dados a que seus  funcionários tenha
acesso durante a execução dos serviços ora contratados;

9.3.3 informar à  CONTRATANTE, para efeito de controle de acesso às suas dependências, no prazo
máximo de 24h (vinte e quatro  horas),  toda ocorrência de afastamento temporário  e/ou definitivo,  bem
como, a contração de novos funcionários;

9.3.4 responsabilizar-se  pelo  ônus  resultante  de  quaisquer  ações,  demandas,  custos  e  despesas
decorrentes de danos causados por culpa ou dolo de seus empregados, prepostos e/ou contratados, bem
como, obrigar-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser
atribuídas por força de lei, relacionadas com o cumprimento do presente contrato; 

9.3.5 cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes, e responsabilizar-se
por todo prejuízo decorrente de infrações a que houver dado causa;

9.3.6 assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em decorrência do objeto
deste Contrato, bem como, as contribuições devidas à Previdência Social, encargos trabalhistas, prêmios de
seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento
do objeto pactuado;

9.3.7 aceitar  nas  mesmas  condições  contratuais  os  acréscimos  ou  supressões  que  se  fizerem
necessárias, cormo preceitua o Artigo 65, § 1º da Lei 8666/93 e suas altercações;
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9.3.8 responder, perante a CONTRATANTE e terceiros, por eventuais prejuízos e danos decorrentes de
sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste Instrumento sob a sua responsabilidade, ou
por erros relativos à execução do mesmo;

9.3.9 reparar, prontamente, eventuais danos ou avarias causadas por seus profissionais ao patrimônio
físico e material da CONTRATANTE;

9.3.10 assumir  inteira  responsabilidade  pelos  danos  suportados  por  seus  empregados,  em
decorrência da presente obrigação, ainda que verificadas nas dependências da contratante;

9.3.11 responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na elaboração de
estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a contratante;

9.3.12 manter, durante o prazo de vigência contratual, todas as condições da proposta, inclusive
quanto aos preços lançados; 

9.3.13  manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;

9.3.14 providenciar às suas expensas, junto às repartições competentes, todas as licenças e quaisquer
documentações necessárias, em decorrência do objeto deste contrato;

9.3.15 não transferir,  em hipótese  alguma,  os  direitos  e  obrigações decorrentes  deste  Instrumento,  a
terceiros; 

9.3.16 reparar os prejuízos, em caso de algum sinistro, que por ventura venha ocorrer.

9.3.17 arcar com todas as despesas, relativas aos serviços, objeto deste Contrato.

10 CLÁUSULA DÉCIMA -   DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

10.1 Constituem obrigações da  CONTRATANTE,  além das demais previstas neste  Contrato  ou dele
decorrentes:

10.1.1 cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA;

10.1.2 definir as normas de procedimento, disciplinares e diretrizes necessárias para o bom desempenho e
conduta do profissional alocado para os serviços;

10.1.3 fornecer  e  colocar  à  disposição  da CONTRATADA todos  os  elementos  e  informações  que  se
fizerem  necessários  à  execução  do  contrato,  assim  como,  o  livre  acesso  aos  seus  departamentos,
envolvidos no trabalho;

10.1.4 rejeitar  os  serviços  executados  em  desacordo  com  as  obrigações  assumidas  pela  empresa
CONTRATADA, exigindo sua correção, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, ressalvados os
casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;

10.1.5 exigir,  mensalmente, os documentos comprobatórios do pagamento de pessoal, do recolhimento
dos encargos sociais, benefícios ou qualquer outro documento que julgar necessário;

10.1.6 notificar,  formal  e  tempestivamente,  a  CONTRATADA  sobre as irregularidades observadas nos
serviços por ela executados;

10.1.7 notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer
débitos de sua responsabilidade.

10.1.8  gerenciar,  acompanhar  e  fiscalizar  o  presente  contrato,  através  de  sua  Unidade  competente,
zelando pelo cumprimento das obrigações trabalhistas e tributárias para com os prestadores de serviços;

10.1.9  acompanhar a execução dos serviços licitados, realizados pela  CONTRATADA, podendo intervir
durante a sua efetivação, para fins de correção ou suspensão da obrigação.
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10.1.10 aplicar  à  CONTRATADA as  penalidades  contratuais  e  regulamentares  cabíveis,  garantidos  o
contraditório e a ampla defesa.

11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA REPACTUAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 

11.1 Ocorrendo à  prorrogação prevista  no  subitem 8.2,  visando a  adequação aos  novos  preços  de
mercado e desde que observado o interregno mínimo de um ano, contados da data de apresentação da
proposta,  o  preço  consignado  no  consequente  Contrato  poderá  ser  repactuado,  cabendo  à  Licitante
vencedora,  no  escopo  da  sua  solicitação,  justificar  e  comprovar  a  variação  dos  custos  dos  insumos,
apresentando  memória  de  cálculo  e  planilhas  apropriadas  para  análise  e  posterior  aprovação  pela
Fundação Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul;

11.1.1 Quando a repactuação referir-se aos custos da mão de obra a Contratada poderá exercer, perante
a Contratante, seu direito à repactuação, da data da homologação da convenção ou acordo coletivo que
fixar  o  novo  salário  normativo  da  categoria  profissional,  mediante  solicitação  acompanhada  de
demonstração  analítica  da  alteração  dos  custos,  por  meio  de  apresentação  da  planilha  de  custos  e
formação de preços e do novo acordo,  convenção ou dissídio coletivo que fundamenta a repactuação,
conforme for a variação de custos objeto da repactuação.

11.1.2 Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional com datas-base diferenciadas, a
repactuação deverá ser dividida em tantas quanto forem os acordos, dissídios ou convenções coletivas das
categorias envolvidas na contratação.

11.1.3 É vedada inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta
inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo
coletivo ou convenção coletiva.

11.2 Este Contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos casos previstos no Art. 65 da Lei
nº 8.666/93, sempre por meio de Termos Aditivos.

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GESTÃO DO CONTRATO E DA FISCALIZAÇÃO

12.1 Fica estabelecido que a gestão do referido contrato ficará sob a responsabilidade ..................através
do servidor................., CPF--------- prontuário nº---------------

12.2 Não obstante a  CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os
serviços, a CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla fiscalização sobre os serviços, diretamente por fiscal designado;

12.3 Ao fiscal compete acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a execução do Contrato e dos respectivos
serviços, bem como dirimir e desembaraçar quaisquer dúvidas e pendências que surgirem no curso de sua
execução, determinando o que for necessário à regularização das faltas, falhas, ou problemas observados,
conforme prevê o Art. 67, da lei nº 8.666/93 e suas alterações;

12.4 São atribuições do fiscal do contrato, entre outras:

12.4.1 Receber a Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, bem como os demais documentos
exigidos na Cláusula Nona, e atestar a realização dos serviços, para fins de liquidação e pagamentos;

12.4.2  Ordenar  a  imediata  retirada  do  local,  seguida,  quando  for  o  caso,  da  substituição,  pela
CONTRATADA, no prazo de máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemente de justificativa por
parte da  CONTRATANTE,  de qualquer de seus profissionais que estiver sem uniforme ou crachá, que
embaraçar  ou  dificultar  a  atuação  da  Fiscalização  ou  cuja  conduta,  atuação,  permanência  e/ou
comportamento  sejam  julgados  prejudiciais,  inconvenientes  ou  insatisfatórios  à  disciplina  da
CONTRATANTE ou ao interesse do Serviço Público;

12.4.3 Emitir pareceres a respeito de todos os atos da CONTRATADA relativos à execução do Contrato, em
especial quanto à aplicação de sanções, alterações, prorrogações e rescisão do Contrato;
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12.4.4 Acompanhar a entrega dos uniformes, quando for o caso, rejeitando os que não apresentarem boa
qualidade  e  perfeito  caimento  nos  profissionais,  ou  ainda  os  que  estiverem  em  desacordo  com  as
especificações exigidas;

12.5  As decisões e  providências que ultrapassarem a competência  do Fiscal  do Contrato  deverão ser
encaminhadas a Pró-reitoria de Administração e Planejamento da CONTRATANTE, em tempo hábil para
adoção das medidas convenientes, consoante o disposto no Art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.

13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA JORNADA DE TRABALHO DO PROFISSIONAIS

13.1 Os serviços serão executados em jornada de 08 (oito) horas diárias, 44 (quarenta e quatro) horas
semanais.

13.1.1 Os serviços serão prestados no horário compreendido entre 07:00 e 22:00 horas de segunda-feira a
sexta-feira e entre 07:00 e 16:00 nos sábados.

13.1.2 Caso o horário de expediente da Instituição seja alterado por determinação legal ou imposição de
circunstâncias supervenientes, deverá ser promovida a adequação nos horários da prestação de serviços
para atendimento da nova situação. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA

14.1 A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da
data da assinatura do Contrato, comprovante de garantia, no valor de R$...........(.........), correspondente a
5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, cabendo-lhe optar por uma das modalidades de garantia
prevista no Art. 56, § 1º da Lei nº 8.666/93.

14.2 Para a garantia do Contrato, caso a CONTRATADA opte por apresentar títulos da dívida pública, os
mesmos deverão ter valor de mercado compatível com o valor a ser garantido no contrato.

14.3 Caso a CONTRATADA opte pela caução em dinheiro, deverá providenciar o depósito junto ao Banco
do Brasil, nominal a Fundação universidade Estadual de Mato Grosso do Sul, para os fins específicos a que
se destina, sendo o recibo de depósito o único meio hábil de comprovação desta exigência.

14.4  A  CONTRATANTE fica  autorizada  a  utilizar  a  garantia  para  corrigir  quaisquer  imperfeições  na
execução do objeto do Contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da CONTRATADA,
de seu preposto ou de quem em seu nome agir.

14.4.1 A autorização contida no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas depois de esgotado
o prazo recursal.

14.5 A garantia prestada será retida definitivamente, integralmente ou pelo saldo que apresentar, no caso
de rescisão por culpa da CONTRATADA, sem prejuízo das penalidades cabíveis.

14.6 A garantia será restituída automaticamente, ou por solicitação, no prazo de até (três) meses contados
do final  da vigência  do Contrato  ou da rescisão,  em razão de outras hipóteses de extinção contratual
previstas  em  lei,  somente  após  comprovação  de  que  a  empresa  pagou  todas  as  verbas  rescisórias
trabalhistas decorrentes da contratação.

14.7 A devolução da garantia  contratual  pressupõe,  por  sua essência,  a  plena satisfação de todas as
obrigações  contratuais,  e  também,  envolve,  por  certo,  a  quitação  dos  encargos  de  índole  trabalhista
advindas da execução do Contrato, assim, mostra-se justo e coerente condicionar a devolução da garantia
contratual face à prova de quitação de todas as verbas trabalhistas.

14.8 Caso a CONTRATADA não efetive o cumprimento dessa obrigação até o fim do segundo mês após o
encerramento da vigência contratual ou da rescisão, a garantia será utilizada para o pagamento dessas
verbas trabalhistas diretamente pela  CONTRATANTE,  conforme estabelecido no art. 19-A, inciso IV, da
Instrução Normativa SLTI/MP nº 02/2008.

Cidade Universitária de Dourados – Cx. Postal 351 - CEP 79804-970 – DOURADOS/MS

Tel. (67) 3902-2370  Home Page - www.uems.br                                                   8



Processo nº 29/500595/2020

Pregão Eletrônico – n.º 001/2021

Fls..............

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE ESTADUAL DE MATO GROSSO DO SUL
PRÓ-REITORIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE COMPRAS

14.9 Caso ocorra a prorrogação da vigência do contrato, observadas as disposições constantes no art. 57,
da Lei nº 8.666/1993, a CONTRATADA deverá, a cada celebração de termo aditivo, providenciar a devida
renovação da garantia prestada, tomando-se por base o valor atualizado do contrato.

14.10 Nas hipóteses em que a garantia for utilizada total ou parcialmente – como para corrigir quaisquer
imperfeições na execução do objeto do contrato ou para reparar danos decorrentes da ação ou omissão da
contratada, de seu preposto ou de quem em seu nome agir, ou ainda nos casos de multas aplicadas depois
de esgotado o prazo recursal – a contratada deverá, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, recompor o
valor total dessa garantia, sob pena de aplicação da penalidade prevista  15.2.4 deste Contrato salvo na
hipótese de comprovada inviabilidade de cumprir tal prazo, mediante justificativa apresentada por escrito e
aceita pelo Fiscal do Contrato.

15 CLÁUSULA D  ÉCIMA   QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a
CONTRATADA que:

15.1.1 inexecutar  total  ou  parcialmente  qualquer  das  obrigações  assumidas  em  decorrência  da
contratação;

15.1.2  ensejar o retardamento da execução do objeto;

15.1.3 fraudar na execução do contrato;

15.1.4 comportar-se de modo inidôneo;

15.1.5 cometer fraude fiscal;

15.1.6 não mantiver a proposta.

15.2 A  CONTRATADA que  cometer  qualquer  das  infrações  discriminadas  no  subitem  acima  ficará
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

15.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a CONTRATANTE;

15.2.2 multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, a partir do 1º (primeiro) dia útil da data fixada para sua efetivação, ou seja, do 31º (trigésimo
primeiro) dia, contados do recebimento da ordem de fornecimento ou documento equivalente;

15.2.3  multa  compensatória  de  até  10% (dez  por  cento)  sobre  o  valor  total  do  contrato,  no  caso  de
inexecução total do objeto;

15.2.4 multa de 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor total da contratação devidamente atualizado,
sem prejuízo  da  aplicação  de  outras sanções previstas no Art.  50 do Decreto  nº  15.327 de 2019,  na
hipótese de recusa injustificada da  CONTRATADA em apresentar a garantia, no prazo de  10 (dez) dias
úteis, contados da data da assinatura do contrato, e/ou recompor o valor da garantia, no prazo máximo de
48 (quarenta e oito) horas, após regularmente notificada

15.2.5 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida

15.2.6 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade  CONTRATANTE, pelo
prazo de até cinco anos;

15.2.7  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar  com  a  Administração  Pública,  enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade  que  aplicou  a  penalidade,  que  será  concedida  sempre  que  a  CONTRATADA ressarcir  a
CONTRATANTE pelos prejuízos causados;
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15.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA
que: 

15.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos

15.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação

15.3.4 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados

15.4  A  aplicação  de  qualquer  das  penalidades  previstas  realizar-se-á  em processo  administrativo  que
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº
8.666, de 1993.

15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio
da proporcionalidade.

15.6  Quaisquer  multas  aplicadas  deverão  ser  recolhidas  à  CONTRATANTE,  até  05  (cinco)  dias  úteis
contados de sua publicação no Diário Oficial  do Estado, podendo, ainda, ser descontadas de qualquer
fatura ou crédito existente, a critério da CONTRATANTE.

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO

16.1 O presente Contrato poderá ser rescindido pelos motivos previstos nos art.  77 e 78 e nas formas
estabelecidas no art. 79, todos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, e nos casos que especifica:

a) estado de protesto,  falência  e concordata,  insolvência  notória  ou situação econômico-financeira
comprometida;

b) ter  título  protestado  cujo  valor  possa,  a  juízo  da  CONTRATANTE,  comprometer  a  idoneidade
financeira da CONTRATADA, e/ou a eficiente execução do contrato;

c) ter sido declarado devedor das Fazendas Federal, Estadual ou Municipal, do INSS, FGTS, CNDT.

16.2 A rescisão acarretará, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial por parte
da CONTRATANTE, a retenção dos créditos decorrentes deste Contrato, limitados ao valor dos prejuízos
causados, além das sanções previstas neste ajuste, até a completa indenização dos danos.

16.3 Fica expressamente acordado que, em caso de rescisão, nenhuma remuneração será cabível, a não
ser o ressarcimento de despesas autorizadas pela  CONTRATANTE e, comprovadamente realizadas pela
CONTRATADA, previstas no presente contrato.

16.4  Em  caso  de  cisão,  incorporação  ou  fusão  da  CONTRATADA com  outras  empresas,  caberá  à
CONTRATANTE decidir pela continuidade do presente contrato.

16.5 As signatárias poderão de pleno direito rescindir  o presente Instrumento nos termos previstos nos
artigos 77, 78 e 79 da Lei nº 8.666/93.

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA NOVAÇÃO

17.1 A não utilização, por qualquer das partes, dos direitos a elas assegurados neste Contrato e na Lei em
geral, e a não aplicação de quaisquer sanções neles previstas, não importa em novação a seus termos, não
devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações futuras, sendo
que todos os recursos postos à disposição da  CONTRATANTE, serão considerados como cumulativos e
não alternativos, inclusive em relação a dispositivos legais.

18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FRAUDE E CORRUPÇÃO
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18.1 As regras que dispõem sobre fraude e corrupção são aquelas previstas no item 32 do Termo de
Referência.

12 CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DAS ALTERAÇÕES

19.1 O presente Contrato poderá ser alterado para ajuste de condições supervenientes, que impliquem em
modificações nos casos previstos em Diploma Legal pertinente à matéria.

19.2 Para qualquer alteração a que se refere o subitem anterior deverá ser feito Termo Aditivo, o qual,
obrigatoriamente, será assinado pelos representantes legais das partes.

20 CLÁUSULA VIGÉSIMA– DA PUBLICAÇÃO

20.1 O extrato deste Contrato será publicado no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, após a sua
assinatura, especificando-se as normas estabelecidas no parágrafo único, artigo 61 da Lei nº 8.666/93, pela
Divisão de Administração/UEMS.

21 CLÁUSULA   VIGÉSIMA PRIMEIRA   – DO FORO

21.1 As partes elegem o foro da Comarca de Dourados, Estado de Mato Grosso do Sul, com a exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões relacionadas com o presente
Contrato.

22 CLÁUSULA   VIGÉSIMA SEGUNDA   – DOS CASOS OMISSOS

20.1 As dúvidas e os casos omissos que se originarem durante a vigência deste Contrato serão dirimidas
pelas partes contratantes, nos termos da legislação em vigor.

20.2  E,  por  estarem  assim  de  pleno  acordo,  as  partes  firmam  o  presente  Contrato
para ........................................ em 2 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo,
para que produza os efeitos aos quais se destina.

Dourados – MS......................de .............. de 2021.

LAÉRCIO ALVES DE CARVALHO
CONTRATANTE – UEMS

(EMPRESA)
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:
RG:
CPF:

Nome:
RG:
CPF:
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